PARECER N°   846   , DE 2012
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0400, DE 2011
De autoria do Deputado Marcos Martins, o projeto em epígrafe altera a redação do artigo 7º da Lei nº 12.684, de 26 de julho de 2007, que proíbe o uso de produtos, materiais ou artefatos que contenham quaisquer tipos de amianto ou asbesto. 

Conforme disposto no item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno desta Casa, a propositura esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi à proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça que manifestou-se favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 400, de 2011.

Dispõe o autor na justificativa ao presente Projeto de lei que embora o uso dos produtos, materiais ou artefatos que contenham amianto ou asbesto seja proibido no Estado de são Paulo, ainda é verificada sua comercialização de forma ilegal.

Isso se deve por falta de informação adequada da população que muitas vezes consome esses produtos sem saber que são prejudiciais à saúde.

Nesse sentido, o Projeto de lei em questão normatiza o procedimento de descarte desse material, aperfeiçoando a Lei nº 12.684, de 2007 de autoria do mesmo Deputado.

Desta forma, por não existir óbice no âmbito do que nos cabe analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 400, de 2011, que proíbe o uso de produtos, materiais ou artefatos que contenham quaisquer tipos de amianto ou asbesto.


É o parecer.

a) Gerson Bittencourt – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 22-11-2011

a) Analice Fernandes – Presidente
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